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1.
Introdução

O presente resumo foi elaborado com a finali-
dade de criar um documento breve, que facilite uma
primeira aproximação ao extenso conteúdo docu-
mental que constitui a versão prévia, para consulta
pública, da proposta de projecto do Plano Hidroló-
gico da Parte Espanhola da Região Hidrográfica do
Douro, composto por uma Memória acompanhada
de catorze anexos, que ampliam ou desenvolvem os
seus conteúdos, com os seguintes títulos: 1) Massa
de água artificial e Massa de água fortemente mo-
dificada; 2) Inventário de recursos hídricos; 3) Zonas
protegidas; 4) Caudais ecológicos; 5) Necessidades
de água; 6) Regulação e reserva de recursos; 7) In-
ventário de pressões; 8) Objectivos Ambientais; 9)
Recuperação de custos; 10) Participação Pública; 11)
Manual do Sistema de Informação; 12) Programas
de Medidas; 13) Actualização do Plano Especial de
Secas; 14) Atlas de mapas. 

Além do presente resumo, faz também parte
do Plano um documento de Normativa, que se
junta à versão prévia da disposição legal e ao Re-
latório de Sustentabilidade Ambiental fruto do
processo de Avaliação Ambiental Estratégica, a
que se submete o novo Plano Hidrológico do
Douro (PHD). Por outro lado, a informação utili-
zada está armazenada no sistema de informação

alfanumérico e espacial Mírame, administrado pela
Confederación Hidrografica del Duero.

Todos os documentos indicados, assim como o
sistema de informação Mírame, estão acessíveis
através do portal web da Confederación Hidrogra-
fica del Duero (http://www.chduero.es/), onde se
pode consultar o seu conteúdo ou fazer o down-
load dos ficheiros preparados para o efeito.

Este novo PHD, destinado a substituir o vi-
gente Plano Hidrológico da Bacia do Douro apro-
vado em 1998, é um instrumento fundamental de
implantação da Directiva Quadro da Água na bacia
hidrográfica. A sua elaboração é da competência
da Confederación Hidrografica del Duero, en-
quanto que a sua aprovação mediante Decreto-Lei
depende do Governo Espanhol.

Os objectivos gerais a alcançar podem ser
agrupados em três blocos:

a) Evitar a continuação da degradação das
águas e alcançar o Bom estado; ou seja,
conseguir que se encontrem numa situação
que não se afaste significativamente das
suas próprias condições naturais. b) Respei-
tar as necessidades de água na bacia do
Douro de modo a atender aos usos socioe-
conómicos da sociedade para o seu desen-
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volvimento eficiente e eficaz. c) Mitigar os
efeitos indesejados das inundações e das
secas.

Por estas razões, o processo de planeamento
hidrológico foi concebido como uma estratégia de
trabalho continuado, repetindo um ciclo de seis
anos de melhoria contínua, onde se desenvolvem
as seguintes fases: planeamento, materialização
do planeado, comprovação dos resultados obtidos
e, por último, a revisão do planeamento de forma
a se iniciar um novo ciclo.

Todo o processo está condicionado por um ex-
tenso e complexo marco normativo que inclui dis-
posições da União Europeia, acordos

internacionais, normas nacionais tanto de âmbito
estatal como das comunidades autónomas e nor-
mas de âmbito local. 

Neste contexto, um ciclo de planeamento de
seis anos organiza-se à volta de quatro linhas de
acção principais, tal como esquematizado na Fi-
gura 1. As principais linhas de acção do Plano Hi-
drológico propriamente dito são: a Avaliação
Ambiental Estratégica a que deve ser submetido,
a consulta e a Participação Pública que devem
acompanhar todo o procedimento e os Programas
de Medidas que as autoridades competentes
devem desenvolver para que se possam alcançar
os objectivos que o próprio Plano concretiza.



Não deve ser ignorado que todo este trabalho
deverá oferecer os resultados esperados, de forma
concreta e tangível em benefício de todos e que,
além disso, devemos ser conscientes de que Espa-
nha tem a obrigação de responder à Comissão
Europeia que regularmente examina o cumpri-
mento dos requisitos formais e dos objectivos
alcançados, podendo chegar a exercer os seus po-
deres sancionadores no caso de identificar a
existência de incumprimentos.

O conteúdo dos Planos Hidrológicos da Bacia
está estabelecido na Lei da Água, que enumera cada

um dos temas que obrigatoriamente devam ser con-
siderados. Dispõe-se adicionalmente de um
regulamento e de uma instrução de planeamento
hidrológico que detalha o alcance com que devem
ser tratados os distintos aspectos. A Memória do
PHD dedica um capítulo a cada um dos conteúdos
obrigatórios indicados na Lei citada anteriormente,
que são apresentados nos seguintes capítulos. Este
resumo é concluído com uma referência ao Relatório
de Sustentabilidade Ambiental, elaborado no âm-
bito do processo de Avaliação Ambiental Estratégica
a que o Plano Hidrológico deve ser submetido.
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A bacia do Douro é a maior das bacias hidro-
gráficas da península Ibérica com quase 100.000
km2 de extensão. Administrativamente está divi-
dida entre Espanha e Portugal nos termos que se
indicam na Tabela 1.

Em qualquer caso, o Plano Hidrológico Espa-
nhol limita-se à Parte espanhola da região onde
se identificaram e caracterizaram 774 massas de

água, classificadas em distintas categorias (Ta-
bela 2).

No total definiram-se como massas de água
13.530 km de rio, que constituem uma rede bas-
tante significativa, dos mais de 83.000 km de leito
que se cartografaram à escala 1:25.000. Os 14 lagos
definidos como massa de água representam uma ín-
fima parte dos quase 2.000 espaços registados

2.
Descrição geral

da região hidrográfica
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como zonas húmidas na bacia espanhola do Douro.
As massas de águas subterrâneas cobrem todo

o âmbito territorial. Estão organizadas em dois ho-
rizontes sobrepostos; o superior, que inclui
aluviões, várzeas e áreas de campo, enquanto  que
o inferior, ou geral, inclui o resto dos aquíferos
identificados na bacia.

Os recursos naturais totais avaliaram-se em
13.000 hm3/ano, com águas de baixa mineraliza-
ção onde predominam as fácies bicarbonatadas
cálcicas. A recente avaliação dos recursos indica
números consideravelmente mais baixos que os in-
cluídos no Plano Hidrológico Espanhol de 1998
(Tabela 3).



3.
Descrição de usos,

necessidades e pressões
A bacia espanhola do Douro, que cobre 15%

de Espanha, está povoada por cerca de 2.200.000
habitantes (4,7% da povoação espanhola), com
uma tendência ligeiramente decrescente nas últi-
mas décadas, registando também um forte
envelhecimento e uma deslocação da povoação
para os núcleos urbanos maiores em detrimento
do meio rural.

O valor adicional bruto que se gera anual-
mente na bacia do Douro é da ordem dos 45.000
milhões de euros (4,6% do total espanhol), sendo

os serviços, a indústria e a construção (Tabela 4) os
sectores mais destacados.

Os usos da água quantitativamente mais desta-
cados na bacia hidrográfica do Douro são os da
produção de energia hidroeléctrica, em particular
aproveitando a perda de cota topográfica entre a
meseta castelhana e as terras baixas portuguesas, e
os usos de água para a rega. Também são significa-
tivos os usos de água para a criação de gado e outros
usos industriais. Na Tabela 5 pode observar-se a pro-
cura bruta de água calculada para a situação actual.
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A procura de água para rega é a mais rele-
vante e representa mais de 90% dos consumos
totais de água. E é sobre este sector que se
podem concentrar as acções de melhora signifi-
cativas.

O regadio da bacia espanhola do Douro é va-
riado, pela sua extensão e diversidade, embora
haja um claro predomínio dos cultivos de cereais,
de cultivos industriais e de leguminosas. Em geral,
as produções em regadio, com dotações unitárias
brutas próximas dos 8.000 m3/ha/ano, são clara-
mente superiores às que se obtêm em sequeiro,

dando lugar a uma produtividade 2,6 vezes supe-
rior. Este facto leva a que os agricultores do Douro
tenham interesse pela utilização do regadio nas
suas terras, o que tem vindo a ocorrer tanto com
a aplicação de importantes fundos públicos como
por iniciativa privada, especialmente no caso do re-
gadio com recurso a águas subterrâneas.

Os usos da água referidos anteriormente pres-
sionam o meio natural, tanto através de focos de
contaminação pontual (existem cerca de 2.500 au-
torizações de vertidos) como através de focos de
contaminação difusa. Admite-se também uma

(o total pode não corresponder com a soma devido à truncação e arredondamento de duas a três casas decimais)



pressão importante  das extracções de água, quer
as que se realizam desde a rede fluvial, como as
que se realizam a partir de aquíferos, e especial-
mente pelas alterações hidromorfológicas que daí
resultam, entre as quais  se documentam 3.600
obstáculos para a ictiofauna, mais de 1.100 troços

canalizados e cerca de 600 actuações de reforço
de margens.

Os impactos que derivam destas pressões são,
em geral, muito claros. Estes são evidenciados no
diagnóstico do estado actual das massas de água
que se apresenta em seguida.

Usos da água.



4.
Prioridades de uso e
atribuição de recursos

O PHD atribui os recursos disponíveis aos usos
actuais e previstos da água no cenário estabelecido
para o ano 2015. Para tal, começa por identificar a
parte do recurso que não pode ser utilizada por
constituir os regimes de caudais ecológicos necessá-
rios para assegurar a conservação e manutenção dos
ecossistemas aquáticos naturais, o desenvolvimento
e a produção de espécies aquícolas com interesse
desportivo ou comercial, assim como a conservação
e manutenção dos ecossistemas ripícolas. 

Os caudais ecológicos constam no Plano como
valores de caudal contínuo para cada um dos doze
meses do ano e para cada massa de água, e devem
ser respeitados sempre que a disponibilidade na-
tural o permita.

Também constitui uma restrição aos usos da
água na Parte espanhola da bacia do Douro os regi-
mes de caudais que devem chegar a Portugal
conforme o estabelecido na Convenção sobre a
Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
Espanholas, designada de Convenção de Albufeira
e as atribuições previamente estabelecidas no Plano
Hidrológico Nacional Espanhol relativas a aquíferos

partilhados entre várias bacias hidrográficas.
Para planear as novas atribuições acordou-se

um cenário de procura no ano de 2015, que foi
estipulado considerando uma desejada melhoria
da eficiência global no uso da água que deverá ser
pelo menos de 60% em cada unidade de procura
agrária; e em que as necessidades hídricas nestas
deverão ser ajustadas segundo as zonas e os culti-
vos, tendo em conta as projecções que oferece a
União Europeia para os próximos anos.

Neste campo, utilizam-se ferramentas de simu-
lação que permitem relacionar os distintos
componentes dos sistemas de exploração e alguns
indicadores relevantes do cumprimento dos Objec-
tivos Ambientais. Realiza-se o balanço entre os
recursos disponíveis e a procura de água, calcu-
lando-se os volumes e caudais que se atribuem a
cada unidade de procura.

Como resultado deste trabalho o novo Plano
Hidrológico atribui 4.242 hm3/ano, o que pressu-
põem menos 400 hm3/ano que o atribuído no
Plano Hidrológico de 1998. Do total agora calcu-
lado, 80% dirige-se ao regadio e os restantes 20%
ao abastecimento urbano e à indústria (Tabela 6).
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(o total pode não corresponder com a soma devido à truncação e arredondamento de três decimais).
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5.
Identificação e mapas
das zonas protegidas

Na bacia do Douro existem diferentes tipos de
Zonas Protegidas, com distintas finalidades e ao
abrigo de normativas de diversas naturezas. No
PHD inclui-se o resumo do “Registo de Zonas Pro-

tegidas” da parte espanhola da bacia do Douro
que inclui os tipos de zonas que se indicam na Ta-
bela 7.



Com o propósito de diagnosticar o estado em
que se encontram as massas de água na situação
actual, conhecer sua evolução temporal e, em par-
ticular, determinar o efeito que deriva do
desenvolvimento dos Programas de Medidas que
inclui o PHD, tem-se vindo a estabelecer diversos
programas de acompanhamento do Estado. Ape-
sar desses programas de Medidas terem sido
previstos como totalmente operativos em finais do
ano de 2006, têm vindo a ser ajustados e comple-

tados progressivamente conforme a consolidação
dos diversos indicadores a utilizar, suas frequências
e classes que permitem determinar o estado se-
gundo a natureza, categoria e tipo de massa de
água de que se trate.

Para a sua apresentação podem ser considera-
dos três grandes grupos de programas, segundo
sejam dirigidos a Massas de águas superficiais, a
Massas de águas subterrâneas ou a Zonas Prote-
gidas. Por sua vez, segundo a sua finalidade,

6.
Programas
de seguimento do estado
das massas de água

O PHD assume os objectivos particulares de
protecção destas Zonas Protegidas, objectivos

estes estabelecidos de acordo com o que se pre-
tende proteger.
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diferenciam-se três tipos de programas: vigilância,
operativos e investigação. 

Os Programas de Vigilância têm por objectivo
obter uma visão geral e completa do estado das
massas de água. A sua elaboração deve ter em
conta programas de controlo futuros, bem como
a avaliação das alterações a longo prazo do estado
das massas de água, as alterações devidas a varia-
ções das condições naturais ou a actividades
antropogénicas de relevância.

O controlo operativo tem por objectivo deter-
minar o efeito da acção operativa da adopção dos
Programas de Medidas. Por conseguinte, analisam-
se em detalhe as massas de água que não
apresentam um estado aceitável. A finalidade des-
tes programas de controlo operativo é, portanto,
avaliar as alterações que se produzem como resul-
tado da aplicação dos Programas de Medidas.

Finalmente, os Programas de Investigação es-
tabelecem-se com a finalidade de averiguar a
origem do incumprimento dos Objectivos Am-
bientais em situações e casos específicos que os
incumprimentos não estejam suficientemente
identificados. Separadamente, a Confederación
Hidrografica del Duero desenvolveu um amplo
Programa de Investigação com o propósito de va-
lorar o Estado de forma directa, praticamente na
totalidade das Massas de água superficial, ou
mesmo como reforço do diagnóstico feito inicial-
mente.

A Tabela 8 reúne ou número de Estações de
amostra ou pontos de controlo que se incluem em
cada um dos programas considerados para as
Massas de água superficial.

No caso das Massas de água subterrânea es-
tabelece-se também um Programa de Vigilância,
que dispõe actualmente de 306 Estações, e outro
Programa Operativo, com 102 Estações, dirigido
ao seguimento do seu Estado Químico. Adicional-
mente, estabelece-se um Programa de seguimento
do Estado Quantitativo que dispõe de 392 piezó-
metros, ficando 149 por construir.

As Zonas Protegidas contam com diversos sub-
programas de acompanhamento que pretendem
determinar o cumprimento dos seus objectivos de
protecção específicos segundo o tipo de Zona Pro-
tegida de que se trate (ver Tabela 7).

A definição de cada um dos subprogramas re-
feridos para as Massas de água superficial ou dos
Programas referidos para as Massas de águas sub-
terrâneas leva à identificação das Estações de
controlo e das métricas para avaliar indicadores de
elementos de qualidade biológicos, hidromorfoló-
gicos ou físico-químicos, de acordo com o tipo,
categoria e natureza da Massa de água a investi-
gar; cada elemento de qualidade conta, ou deve
contar, com classes específicas que permitam iden-
tificar o Estado final que se diagnostica. A
Memória do PHD reúne toda esta informação de
forma detalhada.



7.
Objectivos ambientais
para as massas de água

Os Objectivos Ambientais de carácter geral re-
queridos pela Directiva Quadro da Água, constam
do artigo 92.º bis da Lei da  Água, os prazos para
alcançar os objectivos estão indicados no ponto adi-
cional décimo primeiro do mesmo texto normativo.
De forma muito simplificada os objectivos podem
ser resumidos antes do final de 2015, todas as mas-
sas de água deverão encontrar-se, no mínimo, em
Bom estado ou situações equivalentes. Em determi-
nadas situações excepcionais, devidamente
justificadas conforme o previsto na Directiva Quadro
da Água e no ordenamento jurídico, o objectivo de
Bom estado pode ser prorrogado até dois ciclos de
planeamento e  inclusive podem estabelecer-se ob-
jectivos menos exigentes com base em critérios
adequados, evidentes e transparentes. Este adia-
mento de objectivos não será aplicável nas Zonas
Protegidas.

O cumprimento dos Objectivos Ambientais de-
pende da natureza dos problemas que dificultam o
alcance dos mesmos, das características do meio
sobre o qual se vai actuar e do grau de desenvolvi-
mento que possa alcançar o Programa de Medidas

orientado, basicamente, para eliminar ou reduzir as
pressões.

Na bacia espanhola do Douro os problemas
mais significativos de contaminação das águas são
os ocasionados pelas descargas de águas residuais
urbanas e pela contaminação difusa de fontes agro-
pecuárias. O primeiro caso pretende abordar
mediante o fortalecimento do sistema de trata-
mento e o segundo mediante a aplicação de
códigos de boas práticas nas zonas mais problemá-
ticas, não obstante, quando o problema afecta
claramente as águas subterrâneas existem limita-
ções físicas à viabilidade de corrigir estes problemas
no tempo requerido, pelas próprias características
do meio poroso e pelas características dos aquíferos
da bacia.

Por outro lado, outros problemas significativos
estão associados à grave deterioração hidromorfo-
lógica dos sistemas fluviais. Esta deterioração leva
à perda de habitats e à ocupação dos rios por es-
pécies oportunistas ou invasoras, com uma grave
perda de biodiversidade. No entanto, a impossibi-
lidade de utilização de indicadores do Estado
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ecológico (e.g. fauna ictiológica) que sejam sensí-
veis a estas pressões, faz com que este problema
fique parcialmente mascarado uma vez que os in-
dicadores estritamente hidromorfológicos têm
pouco peso no momento de classificar o Estado
ecológico.

Com tudo isto, simularam-se os objectivos que
poderiam ser alcançados no ano 2015 e em hori-
zontes futuros com base em diferentes hipóteses de
redução de pressões. Os resultados obtidos na so-
lução considerada mais realista apresentam-se na
Tabela 9.

Desta forma, se as hipóteses de trabalho con-
sideradas no PHD forem correctas, no ano 2015
alcançar-se-á o Bom estado em 707 Massas de
água, o que em termos de percentagem repre-
senta cerca de 91% do total das Massas de água.
Todavia, estabelecem-se adiamentos para o ano
2021 em 10 Massas de água da categoria rio, e
adiamentos para o ano 2027 noutras 7 Massas de

água. Para 50 Massas de água, ou seja, para cerca
de 6,5% das Massas de água identificadas na
bacia espanhola do Douro não se considera possí-
vel alcançar o Bom estado em 2027. Assim, e em
consequência do facto anterior serão definidos ob-
jectivos menos rigorosos com base em critérios
adequados, evidentes e transparentes.



8.
Cumprimento de
os objectivos ambientais
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O PHD inclui a determinação do Estado das Massas
de água no ano 2009, que é o ano teórico de arranque

do próprio Plano. Esta valoração de es-
tado efectuou-se com os dados dos
Programas de Acompanhemento estabe-
lecidos e, em particular para este caso,
com o Programa de Investigação especifi-
camente elaborado para estabelecer o
diagnóstico inicial. Os resultados obtidos
constam na Tabela 10.

Desta forma, de acordo com os cálcu-
los realizados, no ano 2009 cumprem os
objectivos ambientais 59% das massas de
água da bacia do Douro. Diferenciando por
naturezas, cumprem o objectivo 56,9%
das Massas de água superficial e 82,8%
das Massas de águas subterrâneas.



Um dos requisitos do PHD é a quantificação do
nível de recuperação do custo investido pelas Ad-
ministrações públicas na prestação dos serviços da
água, de tal forma que se determine a contribui-
ção dos distintos beneficiários finais ao valor total.
Esta contribuição é um meio que deve ser utilizado
para alcançar um uso eficiente do recurso e uma
adequada participação dos usos no custo dos ser-
viços que os possibilitam, com o objectivo de
proteger o meio ambiente e, em última instância,
favorecer o bem-estar social. Esta visão encontra-se
de acordo com o exposto na Directiva Quadro da
Água que determina que, para o ano 2010, os Es-
tados membros deverão garantir que os preços da
água incluam incentivos para alcançar um uso efi-
ciente da água e uma contribuição adequada dos
diferentes usos a nível de custos.

O custo total anual dos serviços de água na
bacia espanhola do Douro tem evoluído até aos
937 milhões de euros. O cálculo realizou-se a partir

dos orçamentos e estimativas do gasto das dife-
rentes Administrações, entidades, empresas e
particulares prestadores de serviços, e que totali-
zam cerca de 659 milhões/ano, aos que se
adicionam aproximadamente 278 milhões de
euros anuais como estimativa do custo ambiental
não incluído nos gastos actuais. As entradas por
serviços cifram-se em 355 milhões de euros anuais,
que procedem dos utilizadores finais em forma de
tributos e de custo dos serviços que os próprios uti-
lizadores prestam e que, logicamente, suportam.
Com tudo isto, obtém-se um nível de recuperação
de custos da ordem dos 38% dos custos totais,
valor que ascende até 54% se não se consideram
os custos ambientais.

A Figura 2 mostra o actual nível de recupera-
ção do custo, conforme os cálculos realizados até
ao momento, diferenciando os sectores mais signi-
ficativos.

9.
Recuperação do custo
dos serviços de água
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Existem numerosos planeamentos sectoriais
distribuídos por diversas Administrações públicas
com competências sobre o território da parte es-
panhola da bacia. Tanto no próprio Plano
Hidrológico como no Relatório de Sustentabilidade
Ambiental que o acompanha analisa-se a relação
entre os diferentes planos e programas, com a fi-
nalidade de estabelecer sinergias entre as acções
programadas para favorecer o cumprimento dos
objectivos do PHD. Entre os planos ou programas
mais relevantes pela sua relação com o PHD cabe
destacar os seguintes Planos e Programas: Plano

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas, II
Plano Nacional de Qualidade de Águas: Sanea-
mento e Tratamento, Estratégia Nacional de
Restauração de Rios, Plano de Choque Tolerância
Zero de Descargas; Plano Estratégico Espanhol
para a Conservação e Uso Racional das Zonas Hú-
midas, Plano Estratégico Nacional de
Desenvolvimento Rural, Estratégia Nacional para a
Modernização Sustentável dos Regadios (horizonte
2015), Planeamento dos Sectores da Electricidade
e Gás (2008-2016) e o Programa Depósitos e Re-
gisto de Águas.

10.
Planos e programas

relacionados

Alto Torío. León.



Neste ponto trata-se do planeamento depen-
dente em relação à gestão de situações
conjunturais de seca e do risco de inundação. No
primeiro caso, dispõe-se de um Plano Especial para
a bacia espanhola do Douro aprovado em Março
de 2007; no segundo caso, o Plano de Avaliação e
Gestão do Risco de Inundação deverá ser adop-
tado antes do final de 2015.

O Plano Especial de Actuação em Situações de
Alerta e Eventual Seca da Parte espanhola da re-
gião hidrográfica do Douro tem por objectivo
minimizar os impactes ambientais, económicos e
sociais, gerados em situações de seca. Este Plano
estabelece um sistema de indicadores que permite
diagnosticar a ocorrência da seca nas subzonas
onde se dividiu a bacia e determinar a sua gravi-
dade. Em função do resultado dos indicadores
adoptam-se diversos tipos de medidas estratégi-
cas, tácticas ou de emergência. A proposta do
Plano Hidrológico inclui uma revisão do Plano Es-
pecial original que aborda a actualização e
melhoria do sistema de indicadores e a actualiza-
ção dos distintos tipos de medidas, em especial
considerando a nova definição de caudais ecoló-
gicos e as atribuições e regras de exploração que

adopta o próprio PHD. Em particular, analisam-se
as situações em que pode considerar-se admissível
a deterioração temporal do Estado de uma Massa
de água afectada pela seca.

O Plano de Avaliação e Gestão do Risco de
Inundações responde aos requisitos estabelecidos
no Decreto espanhol 903/2010, de 9 de Julho,
pelo que se transpõe ao ordenamento jurídico es-
panhol a Directiva 2007/60/CE, que considera uma
actuação em três fases: 1ª) Avaliação preliminar do
risco potencial de inundação, que deverá comple-
tar-se antes de final do ano de 2011, 2ª)
Elaboração de Mapas de Perigo e de Risco de Inun-
dação, a completar antes do final de 2013, 3ª)
Elaboração dos Planos de Gestão do Risco de Inun-
dação, que devem estar concluídos antes de
finalizar o ano de 2015. Actualmente, a Confede-
ración Hidrografica del Duero trabalha na
definição das Zonas Inundáveis para atender aos
requerimentos da primeira fase. Os resultados vão
sendo integrados progressivamente no Sistema
Nacional de Cartografia de Zonas Inundáveis, após
a sua primeira consolidação no Sistema de Infor-
mação da bacia do Douro.

25

11.
Planos dependentes:
Secas e Inundações



Como foi referido, no ano 2009 cumprem-se
os Objectivos Ambientais de 59% das Massas de
água da Parte espanhola da demarcação do
Douro, e espera-se que no ano 2015, 91% de
Massas de água alcance os Objectivos Ambientais
fixados no PHD. Para passar de uma a outra situa-
ção é preciso adoptar os instrumentos gerais e
materializar as actuações específicas que reúnem
os diferentes Programas de Medidas, resumidas no
PHD, e que deverão acometer as diversas autori-
dades competentes.

São instrumentos gerais as disposições norma-
tivas adoptadas para dirigir a gestão das águas na
direcção da consecução dos objectivos. Em parti-
cular, as acções sobre utilização e protecção do
domínio público hídrico que se adoptam com o
próprio PHD e que se destacam no documento de
Normativa que acompanha a actual versão prévia
do Decreto-Lei espanhol, conforme o previsto no
Artigo 81 do Regulamento do Planeamento Hidro-
lógico que detalha a estrutura formal do PHD.
Entre estes instrumentos também se incluem os
que se dedicam aos objectivos de correcta atenção
das necessidades de água que se especificam den-
tro da Normativa, que inclui: os regimes de caudais

ecológicos que se estabelecem no Plano, os crité-
rios sobre prioridade e compatibilidade de usos e
a atribuição e reserva de recursos, ou seja, um ca-
pítulo normativo que regula a distribuição da água
disponível.

Por outro lado, os Programas de Medidas in-
cluem actuações específicas, ou seja,
infra-estruturas básicas requeridas pelo Plano e im-
prescindíveis para alcançar os objectivos. Estas
medidas organizam-se em dez grupos: 1) sanea-
mento e tratamento; 2) abastecimento, 3)
regadios, 3.1) modernização de regadios, 3.2)
novos regadios, 4) infra-estruturas hidráulicas, 5)
gestão de inundações, 6) restauração de Rios e
zonas húmidas; 7) energia; 8) alternativas de re-
gulação; 9) planeamento e controlo e 10) outras
medidas. Para sua organização e gestão criou-se
uma base de dados que contém cerca de 1.300
actuações específicas, das quais 1.064 deverão
materializar-se no período compreendido entre
2010-2027.

O custo da versão preliminar deste Programa
de Medidas contido na versão prévia e que se sub-
mete a discussão pública, ascende a 2.700 milhões
de euros para o período entre 2010-2015. Investi-

12.
Programa de medidas



mento que supera ligeiramente os 5.100 milhões
de euros para o período 2010-2027. Uma parte
importante deste orçamento, mais de 1.000 mi-
lhões de euros, é necessária para adequar o actual
sistema de tratamento de águas às exigências da
Directiva 91/271/CEE, sobre Tratamento de Águas
Residuais Urbanas. A seguinte unidade, pela sua
importância económica, é dedicada ao grupo de
regadios, em particular pelos fortes requerimentos
em modernização. Em comparação com estes
grandes capítulos as acções de restauração dos

rios, com 140 milhões de euros, destacam-se
como as menos dispendiosas.

Para dar primazia a estas acções realizou-se
uma análise custo/eficácia, considerando como in-
dicador de eficácia o número de Massas de águas
que melhoraram de estado devido à medida ou
grupo de medidas em análise. Desta forma, as me-
didas que oferecem uma melhor relação
custo/eficácia são as pertencentes ao grupo 1) sa-
neamento e tratamento e ao grupo 6) restauração
de rios e zonas húmidas.
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13.
Participação Pública

Junto com o destacado interesse por alcançar
Objectivos Ambientais concretos, a transparência
e os mecanismos de consulta e participação pú-
blica que acompanham o processo, são as
principais novidades desta nova época de planea-
mento hidrológico tutelado pela União Europeia.

No âmbito da Participação Pública diferencia-
ram-se três níveis de actuação: 1) Disponibilidade
de informação; 2) Consulta pública; 3) Participa-

ção activa. A Confederación Hidrografica del
Duero formulou, entre os documentos iniciais do
Plano Hidrológico formalizados em Março de
2008, um Projecto de Participação Pública onde se
detalha a organização e procedimentos a seguir
para concretizar a Participação Pública no processo
de planeamento; sendo que o referido documento
encontra-se disponível no portal web do Orga-
nismo da bacia.



As acções de disponibilização de informação
em torno do processo de planeamento e, espe-
cialmente, aos próprios conteúdos do Plano
Hidrológico e de informação de base, foram ca-
nalizados preferencialmente através do portal
web da Região Hidrográfica do Douro
(www.chduero.es) e do portal do Sistema de In-
formação (www.mirame.chduero.es). Além
disso, as principais metas do processo foram des-
tacadas nos meios de comunicação com maior
representação da bacia hidrográfica, assim como
foram produzidos vários folhetos explicativos e rea-
lizados diferentes actos públicos com o propósito
de sensibilizar o interesse do maior número de pes-
soas que possam sair afectadas

As acções de consulta conduzem a um nível
de participação mais elevado que a mera disponi-
bilização de informação já que se espera uma
resposta por parte do interessado em forma de ale-
gações ou sugestões que permitam melhorar o
documento em análise.

As consultas foram realizadas para os docu-

mentos iniciais e para o esquema de temas impor-
tantes. Agora, aborda-se a consulta pública do
próprio projecto do Plano Hidrológico. Estas con-
sultas prolongam-se durante um período não
inferior a seis meses.

Finalmente, a participação activa, que não se
trata de um mecanismo de participação obrigató-
rio mas sim recomendado, supõe um maior nível
de participação. Neste caso procura-se a implica-
ção directa dos agentes interessados na
preparação dos documentos antes de submetê-los
a Consulta Pública.

Complementarmente a todo o exposto, e re-
ferente à livre intervenção das partes interessadas
e do público em geral, requer-se a intervenção de
determinados órgãos oficiais, onde estão represen-
tados os diferentes níveis da Administração, os
utilizadores e diversos agentes económicos e so-
ciais. Esta intervenção deve ser materializada na
produção de relatórios sobre o processo e na ex-
pressão de conformidade prévia com o projecto de
PHD antes de iniciar a sua aprovação final.

Processo de participação pública. Fase prévia. Valladolid, 2006.



A normativa prevê que se realize um acompa-
nhamento do Plano Hidrológico informando
anualmente o Conselho de Água do Douro dos re-
sultados do mesmo. O mencionado
acompanhamento deve atender, em particular, à
evolução do Estado das Massas de água, ao avanço
do Programa de Medidas, à evolução dos recursos
e da procura de água, bem como o grau de cum-
primento dos regimes de caudais ecológicos.

Quando os dados de acompanhamento evi-
denciem um desvio significativo em relação aos

cenários utilizados no Plano Hidrológico, o Conse-
lho de Água pode acordar a revisão do mesmo
que, em qualquer caso, deverá ser levado a cabo
em 2015 e, periodicamente cada 6 anos.

Para coordenar as sucessivas revisões para uma
melhoria progressiva do PHD, a Região Hidrográ-
fica do Douro estabeleceu um modelo de
auto-avaliação que permite diagnosticar o Plano e
identificar os aspectos onde será mais eficaz orien-
tar as acções de melhoria.
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14.
Acompanhamento e revisão
do Plano Hidrológico

As autoridades competentes consistem nas
Administrações públicas com competências
sobre a bacia espanhola do Douro, aos três ní-
veis que estabelece a Constituição Espanhola:

Geral do Estado, das Comunidades Autónomas
e Local. Por conseguinte, a sua identificação
exaustiva pode incluir a mais de duas mil pes-
soas.

15.
Lista de autoridades
competentes designadas



Para qualquer questão relacionada com a ob-
tenção de informação ou realização de alegações,
comentários ou sugestões sobre o Plano Hidrológico
da parte espanhola da região hidrográfica do Douro,
o ponto de contacto será a Centro de Planeamento
Hidrológico da Confederación Hidrografica del

Duero, podendo também recorrer-se à direcção de
correio electrónico (oph@chduero.es) e dos portais
web do organismo de bacia (www.chduero.es) e
do sistema de informação da bacia espanhola do
Douro (www.mirame.chduero.es).

16.
Pontos de contacto

e procedimentos para
obter a informação

Para estabelecer um marco de cooperação
favorável entre todas criou-se o Comité de Au-
toridades Competentes da parte espanhola da
região hidrográfica do Douro, que se constituiu
a 18 de Dezembro de 2008. O Comité está pre-
sidido pelo Presidente da Confederación

Hidrografica del Duero, sendo vogais seis repre-
sentantes da Administração Geral do Estado,
sete das Comunidades Autónomas que se divi-
dem no âmbito territorial do Plano e dois
representantes das Administrações Locais.
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17.
Relatório Sustentabilidade
Ambiental

O PHD, conforme o previsto no Regulamento
de Planeamento Hidrológico, deve ser submetido
ao procedimento de avaliação ambiental estraté-
gica estabelecido na lei 9/2006, de avaliação dos
efeitos de determinados planos e programas sobre
o meio ambiente.

Atendendo a este requisito, a Confederación
Hidrografica del Duero elaborou o Documento de
início do procedimento de avaliação ambiental em
Julho de 2008. O dito documento respondeu à au-
toridade ambiental (Direcção Geral de Qualidade
e Avaliação Ambiental do Ministério de Meio Am-
biente, e Meio Rural e Marinho) com o Documento
de Referência que determina o alcance que deve
ter o Relatório de Sustentabilidade Ambiental que
acompanha o PHD e completa a relação de inte-
ressados aos quais se devem estender as consultas.

O mencionado Relatório de Sustentabilidade
Ambiental analisa as soluções alternativas que

podem resolver os problemas previstos no Es-
quema de Temas Importantes, considerando os
efeitos ambientais de cada uma delas. A partir
desta discussão propõem-se uma combinação de
alternativas que permita estabelecer os cenários de
actuação do PHD. A partir deste ponto analisam-se
os efeitos previsíveis do PHD sobre o meio am-
biente, efeitos que embora na sua maioria são
favoráveis, uma vez que o Plano persegue a con-
secução de uns objectivos ambientais concretos,
também são em alguns casos desfavoráveis mas
precisos para atender os interesses socioeconómi-
cos. Não obstante, o conjunto resulta claramente
favorável e, para aqueles casos particulares em que
assim não se trata, estabelecem-se medidas con-
cretas para prevenir e mitigar os efeitos negativos.
Adicionalmente, propõe-se um programa de se-
guimento específico que permita minimizar, limitar
e controlar este tipo de efeitos.



A Confederación Hidrografica del Duero, con-
forme o previsto no artigo 23 do texto de Lei de
Águas, preparou a proposta de projecto do PHD
ajustando-se às prescrições fixadas no nosso or-
denamento jurídico. Neste momento importa
desenvolver a fase de consulta pública prévia ao
inicio do procedimento de aprovação, para que o
organismo de bacia se dirija às partes interessadas
e ao público em geral procurando alegações ou
comentários que os distintos agentes considerem
oportunos. Existe todo o interesse que todas as
partes tenham a oportunidade para expressar as
suas opiniões e juízos críticos, que participem na
elaboração do PHD e que contribuam para o fu-
turo da bacia do Douro.

Com a documentação que se receba e com os
resultados dos debates que se realizem ao longo

da consulta, a Confederación Hidrografica del
Duero elaborará um relatório de discussão sobre
os comentários recebidos e que se incluirá em
anexo ao Plano, os que se considerem favoráveis
implicarão as devidas correcções e melhorias da
versão prévia, antes da sua apresentação aos ór-
gãos oficiais, que irão emitir a sua conformidade
antes de abordar a sua aprovação final pelo Mi-
nistério de Meio Ambiente, e Meio Rural e
Marinho.

Após a discussão pública, espera-se poder
preparar um PHD que seja aceite e defendido por
todas as partes. Um documento de qualidade que
permita aprofundar a gestão da bacia do Douro
nos próximos anos, que seja eficaz para alcançar
os objectivos transcendentes de bom estado, de-
senvolvimento socioeconómico e bem estar social.

18.
Conclusão

Rio Douro. Albufeira de Saucelle. Salamanca.


